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P Ú B L I C O S  M U N I C I P A I S  D E  H O R T O L Â N D I A


CNPJ: 01.335.616/0001-86


EDITAL DE CARTA CONVITE N.º 0008/2014

1 - O HORTOPREV - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Hortolândia,  inscrita no CNPJ sob nº 01.335.616/0001/86, com sede à Rua Argolino de Moraes nº 283, no bairro: Vila São Francisco, no município de Hortolândia, no Estado de São Paulo, convida essa empresa para participar do Processo Licitatório na modalidade de Convite, que recebeu o nº 0008/2014, conforme processo de n.º 0016/2014, do tipo Menor Preço, para contratação de Empresa Para Concessão de Licença de Uso de Sistema Informatizado de Gestão Previdenciária para gerenciamento do Instituto que ocorrerá no dia 11 de julho de 2014, às 10:00 (dez) horas, com entrega dos envelopes de participação até as 09:30 horas do mesmo dia, na sede da Autarquia, nas condições constantes neste EDITAL.

2 - SUPORTE LEGAL
2.1 - A presente licitação tem fundamento legal na Lei Federal n.º 8.666 de 21 de Junho de 1.993 e alterações subseqüentes.

2.2 - Fazem parte integrante deste Edital:

2.2.1 - Anexo I (Projeto Básico); 

2.2.2 - Anexo II (Proposta de Preço);
2.2.3 - Anexo III (Declaração que não emprega menor); 

2.2.4 - Anexo IV (Minuta de Contrato).
2.3 – As despesas serão atendidas por dotação própria do orçamento vigente, codificada sob rubrica nº 09.122.0103.03.03.01.2050.3.3.90.39.11– Locação de Software.
3 - TIPO DE LICITAÇÃO
3.1 - A presente Licitação obedecerá ao tipo MENOR PREÇO, conforme inciso I, do parágrafo 1º, do artigo 45, da Lei Federal n.º 8.666/93.

4 - PRAZO DE EXECUÇÃO

4.1 - O prazo de execução do objeto decorrente da presente licitação será de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado conforme determina o art. 57, inciso IV, da Lei 8666/93 e alterações posteriores.

4.2 - Todo pessoal da licitante deverá possuir habilidade e experiência para executar adequadamente os serviços que lhe forem atribuídos.

4.3 - A licitante deverá colocar à disposição do contratado os recursos materiais e humanos nas quantidades que venham a ser necessárias, para executar satisfatoriamente os serviços constantes da presente licitação.

5 - OBJETO
5.1 - A licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em Consultoria em Gestão de Regimes Próprios de Previdência Social – RPPS, através da locação de licença de ferramenta tecnológica para gerenciamento do HORTOPREV, conforme descrito no Termo de Referência - Anexo I, contemplando:

5.1.1 - Licença de uso permanente de Sistema de Informação Previdenciária para Gerenciamento do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Hortolândia, especificados detalhadamente no anexo I - Termo de Referência; e, ainda:

a) serviços técnicos especializados para instalação do sistema de informação previdenciária, softwares complementares e SGBDR;

b) serviços técnicos especializados para carga de dados do sistema em uso;

c) serviços técnicos especializados destinados a parametrização e customização do sistema de informação previdenciária;

d) treinamento de usuários e corpo técnico de informática.

5.1.2 - Manutenção e suporte técnico, para todos os módulos do sistema de informação previdenciária e seus requerimentos, conforme definidos no Anexo I deste edital, durante toda a vigência do contrato;

6 - DOS PRAZOS

6.1 - Os prazos a serem observados pelo HORTOPREV e pelos participantes neste certame licitatório são os seguintes:

6.1.1- Recursos: 2 (dois) dias úteis para interposição dos recursos previstos nas alíneas: “a”, ”b”, ”c” e ”f”, do inciso I do Artigo 109 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, conforme o  disposto no § 6.º do mesmo Artigo.

6.1.2. - Impugnação de recurso por licitante: 2 (dois) dias úteis, conforme o disposto no § 6.º do Artigo 109 da Lei 8.666/93.

6.1.3. - Assinatura do contrato e início dos serviços: até 3 (três) dias contados da data da  homologação do julgamento;

6.1.4. - Execução do contrato: 12 (doze) meses, a contar da assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite legal.

6.1.5 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos. Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente no HORTOPREV.

7 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Os interessados deverão apresentar, no local, data e horário já estabelecidos neste Convite, a Documentação para Habilitação e a Proposta Comercial, acondicionada em dois envelopes distintos, opacos ou timbrados e lacrados, contendo externamente a seguinte inscrição:

Envelope 01 – Documentação de Habilitação
Convite n.º 0008/2014

Nome da Empresa:

CNPJ:

Representante Legal:
Entrega dos Envelopes: 11/07/2014 até as 09:30 horas

Envelope 02 - Proposta Comercial
Convite n.º 0008/2014

Nome da Empresa:

CNPJ:

Representante Legal:
Entrega dos Envelopes: 11/07/2014 até as 09:30 horas

Em nenhuma circunstância serão aceitos envelopes após o horário previsto para o seu recebimento.

A participação na presente licitação importa na aceitação das condições do presente Convite e seus Anexos, bem como na sujeição do (a) proponente aos regulamentos e normas administrativas pertinentes à modalidade licitatória.

É vedada a participação de consórcios na presente licitação, bem como de empresas sob regime de falência, concordada ou recuperação judicial, impedidas de participar de licitações e contratar com o HORTOPREV ou declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública.

8– DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Para habilitação na presente licitação as proponentes deverão apresentar no Envelope 01, no original ou em cópia autenticada, a seguinte documentação, observados o respectivo prazo de validade:

1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, devidamente registrados no órgão competente, acompanhado da prova de eleição da diretoria, se for o caso;

2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF, relativa ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

3. Certidão Negativa de Tributos MUNICIPAL, ESTADUAL e FEDERAL da empresa;

4. CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

5. CND – Certidão Negativa Débitos do INSS;

6. CND – Certidão Negativa de Débitos do FGTS;

7. Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedidas pelo(s) distribuidor(es) da sede da empresa junto com comprovação da relação do(s) distribuidor(es) que, na comarca de sua sede, tenha(m) atribuição para expedir certidões negativas de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, com prazo de expedição não superior a 90 (noventa) dias anteriores à data da entrega dos envelopes (Documentação e Proposta).

8. Declaração de que a empresa ou pessoa física não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e não emprega menores de 16 anos.(Decreto Federal 4.358/2.002). – ANEXO II;
9. Qualificação técnica, 2 (dois) atestados fornecidos por Regimes Próprios de Previdência, atestando a capacidade da empresa para o desempenho da atividade aqui licitada, conforme anexo III.
9 - DA PROPOSTA COMERCIAL

A proposta comercial, datilografada ou impressa em língua portuguesa, linguagem clara, sem rasuras ou entrelinhas, em papel contendo a razão social e CNPJ do interessado, rubricada em todas as folhas e assinada na última, deverá conter:

1. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias contados a partir da data da abertura do respectivo envelope;

2. Sua proposta de preços, constituída por uma via do formulário próprio, conforme modelo (anexo II), fornecido no ato da entrega do convite, que deverá estar devidamente preenchido e assinado pelo representante legal da empresa licitante;

3. As propostas de preço não poderão ser apresentadas em qualquer outro modelo que não seja o formulário fornecido pela CPL, sob pena de desclassificação;

4. Não serão consideradas propostas de preços que estiverem em desacordo com os termos deste Convite;

5. O preço cotado deverá incluir todos os custos diretos, indiretos, taxas, remuneração, despesas, fiscais e financeiras e, tudo mais necessário à realização do objeto contratual, não podendo ultrapassar os valores estimados na planilha quantitativa de preços unitário e global.

6. Declaração de que aceita e compromete-se a cumprir a integralidade das condições e especificações do objeto, previstas no ANEXO III, sem exceções.

10 - DO JULGAMENTO
O presente Convite é do tipo Menor Preço e os procedimentos de classificação das licitantes serão realizados em sessão pública, sendo, procedida a classificação das licitantes, por ordem crescente de preço ofertado, quando será declarada vencedora da licitação a proponente que oferecer o menor preço para a execução do objeto deste Convite, desde que atendidas às exigências para a formulação das propostas de preços;
As Propostas de Preços que atenderem aos requisitos do Convite serão verificadas pela Comissão Permanente de Licitações quanto a erros aritméticos, que serão corrigidos da seguinte forma:

a) Se existir discrepância entre o produto da multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, prevalecerá o preço unitário;

b) Se a licitante não aceitar as correções procedidas, sua proposta

Será julgada desclassificada, na fase das PROPOSTAS, a proponente que:

· Não atender a alguma exigência constante deste Convite;

· Apresentar preços globais e unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero;

· Apresentar oferta de vantagem não prevista no Convite ou vantagem baseada nas propostas dos demais proponentes;

· Não apresentar oferta para o cumprimento integral do objeto deste Convite;

Havendo empate entre proponentes, a Comissão adotará o sorteio público, previsto no artigo 45, parágrafo 2o da Lei 8666/93.

Concluído o julgamento das propostas, a Comissão de Licitação elaborará relatório contendo a classificação, que será submetido à apreciação da autoridade superior, que homologará a decisão da Comissão Permanente de Licitação. A proponente vencedora terá conhecimento do local, dia e hora da assinatura do contrato, através de comunicado por escrito.

A apresentação de proposta na licitação será considerada como evidência de que a proponente:

· Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si e obteve do Contratante informações sobre qualquer ponto duvidoso antes de apresentar sua proposta.

· Considerou que os elementos desta Licitação lhe permitiram a elaboração de uma proposta totalmente satisfatória.

· Sendo vencedora da Licitação, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa execução do objeto licitado, em todas suas fases e condições.

11 - DO PAGAMENTO

O pagamento pelo(s) fornecimento do(s) objeto(s) licitado(s), dar-se-á mediante fechamento mensal, efetivando-se em até 10 (dez) dias,  contados da data da apresentação pela Proponente Vencedora da respectiva Nota Fiscal/Fatura no Departamento Financeiro do Hortoprev, que deverá ser atestada pelo Setor Competente, para efeito de liberação do pagamento e respeitada sempre a Ordem Cronológica de pagamentos prevista pela Lei Federal 8666/93, e suas alterações introduzidas através das Leis Federais 8883/94, 9648/98 e 9854/99 .

Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir da regularização dos mesmos e sua reapresentação.
12 - DA INADIMPLÊNCIA
12.1 A empresa que vier a ser contratada em decorrência desta licitação, será considerada inadimplente, independentemente de interpelação judicial, nas seguintes hipóteses:

12.1.1 Inobservância de prazos, das especificações e recomendações técnicas estabelecidas no contrato, nas leis e normas oficiais pertinentes, sem justificativas aceitas pela Administração;

12.1.2 Interrupção da execução do objeto licitado sem justificativa aceita pela Administração;

12.1.3 A inobservância de qualquer cláusula ou condição contratual que venha a prejudicar a execução do objeto licitado.

13. DA RESCISÃO CONTRATUAL
13.1 A inexecução total ou parcial do contrato que decorrer desta licitação ensejará a sua rescisão administrativa nos termos da Lei Federal 8.666/93 (e Lei Estadual nº 287/79, se for órgão do estado), com as conseqüências previstas em lei, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis. A rescisão será formalmente lavrada no processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

13.2 As partes poderão ainda, rescindir o contrato, independentemente de aviso ou notificação, pelos motivos enumerados no artigo 78 da Lei Federal 8.666/93, responsabilizando-se na forma da legislação pertinente, à parte que lhe der causa.

14.  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
14.1 Executar, fielmente, o objeto desta licitação nos termos deste Convite, de acordo com a nota de empenho e ou as cláusulas e condições do contrato que celebrar com o _______________ (Órgão promotor do certame), com os documentos que o integrarem e, em rigorosa observância às especificações, assim como demais determinações, pertinentes, normas e procedimentos técnicos consagrados; 

14.2 Arcar com todos os ônus e despesas decorrentes de consumo, conservação, reparos, avarias e perdas, inclusive custos de reposição de peças, equipamentos e materiais necessários a execução do objeto deste Convite;

14.3 Fornecer se necessário todo o pessoal habilitado à execução do objeto deste Convite, devidamente treinados;

14.4 Arcar com todas as despesas de seu pessoal, respondendo, ainda, pelos encargos sociais, trabalhistas, securitários e previdenciários referentes a esse pessoal;

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1 Dos atos praticados com respeito a esta licitação cabem recursos, com base no artigo 109 da Lei 8666/93.

16. CONSIDERAÇÕES DE CARÁTER GERAL

16.1 Ocorrendo coincidência do dia determinado, com feriado ou ponto facultativo no Município, o início dos trabalhos se dará no mesmo horário do primeiro dia útil subseqüente àquela data.

16.2 O esclarecimento de dúvidas sobre o presente Convite, poderá ser requerido, por escrito, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Hortolândia, localizado à Rua Argolino de Moraes nº 283 – Vila São Francisco – Hortolândia/SP, das 08:00 às 16:30 horas, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados.

16.3 Durante as Sessões da Licitação, somente poderão se manifestar, um representante legal ou um credenciado de cada uma das licitantes e os membros da CPL, os demais presentes ao certame, somente com a permissão da Presidente;

16.4 Não serão consideradas qualquer oferta ou vantagem não prevista no Convite, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

16.5 A Superintendente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Hortolândia poderá revogar ou anular esta Licitação no seu todo ou em partes, nos termos do artigo 49 da Lei n.º 8.666/93.

16.6 Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, o Foro competente é o Fórum Distrital de Hortolândia da Comarca de Sumaré/SP(Nome da comarca), excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Anexo I

Convite nº 008/2014
PROJETO BÁSICO

1. DIRETRIZES
As diretrizes aqui descritas definem as principais características técnicas, funcionais e operacionais da solução tecnológica, de serviços e sistemas de gestão, visando incorporar ferramentas com tecnologia de ponta que facilitem sua integração ao patrimônio existente e proporcionem ganhos de qualidade e modernização aos serviços previdenciários prestados aos servidores do Instituto, ativos, inativos e pensionistas (e seus beneficiários), proporcionando também ganhos em produtividade e eficiência ao Regime Próprio de Previdência Social.

2. OBJETO

A licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em consultoria de gestão de Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, através da locação de licença de uso de ferramenta tecnológica, nos moldes definidos neste Projeto Básico.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SISTEMA

3.1 Requisitos não funcionais

a) Modularização: A solução deverá estar subdividida em subsistemas que por sua vez serão divididos em módulos que agruparão funcionalidades relacionadas e coesas. Todos os módulos e subsistemas deverão estar integrados e poderão ser implantados simultaneamente ou por módulo.

b) Parametrização: A solução deverá efetuar o atendimento às regras de negócios e regras operacionais internas do Regime.

c) Segurança: A solução deverá administrar um forte esquema de controle de acesso pelos usuários às bases de dados gerenciadas pelo sistema, mantendo log e trilha de auditoria permanente para cada operação realizada. Cada usuário só poderá acessar o sistema através de sua identificação pessoal e sua correspondente senha de acesso, baseado numa estrutura de perfil e menus associados para cada tipo de acesso.

d) Banco de dados: A solução deverá utilizar software gerenciador de banco de dados relacional em conformidade com o padrão ANSI SQL, preferencialmente Microsoft SQL SERVER, visto que o instituto atualmente já o utiliza.
e) Plataforma Server: A solução deverá utilizar o sistema operacional Windows 2008 Server (ou superior).

f) Plataforma cliente: A solução cliente deverá estar disponível para o sistema operacional Windows.

3.2 Requisitos funcionais

3.2.1 Cadastro Previdenciário
a) Efetuar acesso ao módulo por meio de navegador web, utilizando tecnologia HTML, JavaScript e PDF para visualização de relatórios;

b) Efetuar registro, atualização e consulta dos dados dos servidores segurados do RPPS, incluindo os servidores do Instituto, os inativos, pensionistas e ativos dos órgãos públicos vinculados.

c) Efetuar registro, atualização e consulta dos dados dos aposentados, permitindo mais de um vínculo.

d) Efetuar registro, atualização e consulta dos dados dos dependentes previdenciários.

e) Efetuar a crítica de duplicidade de inscrição previdenciária para fins de verificação em casos não legalmente acumuláveis.

f) Efetuar Cadastro/ atualização e consulta dos pensionistas.

g) Efetuar registro, atualização e consulta dos dados dos órgãos empregadores.

h) Efetuar a definição de cada instituição / órgão da administração direta, indireta, dos poderes constituídos, para que possa ter sua estrutura organizacional refletida no sistema,.

i) Administrar a documentação digitalizada dos beneficiários (servidores do Instituto, ativos inativos e pensionistas).

j) Administrar e registrar a vida funcional do servidor ativo, assim como o acompanhamento de todos os tramites de servidores aposentados, pensionistas e dependentes.

k) Manter histórico por beneficiário (ativos, inativos e pensionistas).

l) Efetuar registro e controle em cadastro de falecimento de beneficiário (ativos, inativos e pensionistas).

m) Efetuar o cadastro do histórico de trabalho dos servidores, destacando o tempo em RGPS e outros RPPS.

n) Efetuar o registro do tempo de contribuição referente a cargos com exposição a agentes nocivos;

o) Efetuar o registro de períodos sem contribuição.

p) Efetuar o registro de períodos de afastamento com contribuição.

q) Efetuar o registro do motivo de afastamento, bem como a parametrização do impacto na totalização do tempo.

r) Integrar e Efetuar consulta, por ocasião da aposentadoria, no histórico funcional da origem.

s) Aplicar as regras de negócio pra validação de dados cadastrais tanto no ingresso como na manutenção.

t) Efetuar a manutenção e consulta da ficha funcional e financeira dos servidores ativos e dos servidores do Instituto.

u) Efetuar manutenção e consulta da ficha funcional e financeira dos servidores inativos.

v) Efetuar a manutenção dos dados pessoais e financeiros dos pensionistas, bem como a consulta dos mesmos.

w) Efetuar o registro de gratificações por meio de fórmulas.

x) Efetuar a manutenção dos dados pessoais e financeiros, de dependente e/ou beneficiários, bem como a consulta dos mesmos.

y) Efetuar a emissão de relatórios gerenciais e operacionais (sintéticos e analíticos) com demonstração gráfica e estatística.

z) Efetuar a diferenciação no cadastro em Fundo Previdenciário e Fundo Financeiro de acordo com as regras para segregação da massa.

aa) Efetuar a análise automática da consistência de informações, principalmente aquelas necessárias à concessão do benefício. 

ab) Efetuar a exportação dos dados para o Cálculo atuarial.

ac) Efetuar a exportação dos dados para o SIPREV-MPS

3.2.2 Recadastramento

a) Efetuar acesso ao módulo por meio de navegador web, utilizando tecnologia HTML, JavaScript e PDF para visualização de relatórios;

b) Efetuar atualização dos dados Pessoais e Funcionais dos servidores inativos e pensionistas;

c) Efetuar o recadastramento utilizando-se de dispositivo de leitura biométrica;

d) Efetuar a Emissão do protocolo de recadastramento;

e) Efetuar informação para bloqueio do pagamento de benefícios para não recadastrados;

f) Efetuar a emissão de relatórios de Gestão;

3.2.3 Arrecadação

a) Efetuar acesso ao módulo por meio de navegador web, utilizando tecnologia HTML, JavaScript e PDF para visualização de relatórios;

b) Efetuar administração de recolhimento de contribuições previdenciárias de cada servidor e patronal, por fonte pagadora, de forma individualizada, por regime financeiro contábil e previdenciário.

c) Efetuar registro mensal da remuneração e de contribuição, bem como sua composição salarial, dos servidores do Instituto, do segurado e beneficiário.

d) Imprimir relação de contribuintes do RPPS, com informações de contribuição do empregador e empregado, por Regime Financeiro.

e) Efetuar Controle do recolhimento do servidor e patronal.

f) Imprimir Relatórios para gestão de cobrança de recolhimentos não efetuados.

g) Efetuar emissão de extratos das arrecadações efetuadas.

h) Efetuar emissão de extrato individualizado de contribuição previdenciária.

i) Efetuar emissão de relatório consolidado da arrecadação.

j) Efetuar a emissão da Guia de Recolhimento de Contribuições Previdenciárias, para comprovação de repasse dos órgãos municipais e do Estado ao RPPS, inclusive via WEB.

k) Efetuar a emissão da Guia de Recolhimento de Contribuições Previdenciárias do servidores do quadro efetivo do Instituto para comprovação do repasse. 

l) Controle de recolhimento para contribuinte Facultativo (individual);

m) Emissão dos boletos de Arrecadação pelos órgãos de origem, através da internet;

n) Efetuar controle das pendências geradas no processo de arrecadação de contribuições previdenciárias.

o) Efetuar a gestão do parcelamento de débitos.

3.2.4 Simulador de Benefícios

a) Efetuar acesso ao módulo por meio de navegador web, utilizando tecnologia HTML, JavaScript e PDF para visualização de relatórios;

b) Efetuar simulação de aposentadoria sem a necessidade prévia de documentação, conforme legislação vigente.

c) Apurar de Tempo de Contribuição, de acordo com a legislação vigente.

d) Separar a soma do tempo de serviço público, da soma do tempo de serviço na atividade privada, pedágio e bonificação, com resultado detalhado de acordo com cada regra;

e) Efetuar a simulação de Abono de Permanência;

f) Efetuar a simulação de aposentadorias especiais por exposição a agentes nocivos.

g) Efetuar a simulação de aposentadorias especiais para professores.

3.2.5 Gestão de Protocolo, Documentos e Processos

a) Efetuar acesso ao módulo por meio de navegador web, utilizando tecnologia HTML, JavaScript e PDF para visualização de relatórios;

b) Efetuar análise, concessão e revisão de benefícios de aposentadoria, conforme legislação vigente. 

c) Efetuar análise, concessão e revisão de benefícios de pensão por morte, conforme legislação vigente. 

d) Efetuar a concessão de aposentadorias especiais por exposição a agentes nocivos e aposentadorias especiais de professores;

e) Efetuar a concessão de aposentadorias por mandato de injunção;

f) Efetuar a concessão de aposentadorias por invalidez conforme EC 70/2012.

g) Efetuar apuração de Tempo de Contribuição, de acordo com a legislação vigente.

h) Efetuar o registro do cadastro de dependentes previdenciários e o registro dos documentos comprobatórios da dependência com o ex-servidor, bem como dependência econômica, se for o caso.

i) Vincular o pensionista ao servidor segurado falecido, bem como ao grupo familiar que recebe a pensão. Deverá ser possibilitada a consulta de pensionistas através do nome do ex-servidor para identificar todos os pensionistas já existentes e/ou processos em andamento.

j) Efetuar controle de reserva de cotas aos beneficiários de pensão por morte, para casos em que houver necessidade de comprovação da dependência ou da condição do beneficiário pela perícia médica;

k) Efetuar registros sobre inclusões, alterações e cancelamentos de pensão: motivo e data, bem como novo rateio de cotas, se houver.

l) Efetuar análise, concessão e revisão de benefícios de auxílio doença, conforme legislação vigente. 

m) Efetuar análise, concessão e revisão de benefícios de salário maternidade, conforme legislação vigente. 

n) Efetuar análise, concessão e revisão de benefícios de auxílio reclusão, conforme legislação vigente. 

o) Efetuar análise, concessão e revisão de benefícios de salário família, conforme legislação vigente. 

p) Efetuar o registro do tipo de doença conforme tabela “CID” para processos de concessão de auxílio doença.

q) Efetuar o cálculo da quantidade de dias de afastamento com a diferenciação de dias pagos pelo órgão de origem.

r) Efetuar a prorrogação em dias para processos de concessão de auxílio doença.

s) Efetuar cadastro de tipos de processos administrativos.

t) Efetuar elaboração e emissão de Certidão de Tempo de Contribuição;

u) Efetuar emissão de 2ª via da Certidão de Tempo de Contribuição;

v) Efetuar revisão da Certidão de Tempo de Contribuição;

w) Efetuar validação da Certidão de Tempo de Contribuição por meio de endereço eletrônico; 

x) Efetuar alteração do fluxo e definição de novos perfis para todos os tipos de processos.

y) Gerenciar os fluxos de processos e prazos através de alarmes.

z) Efetuar a edição de documentos a partir de modelos parametrizados com campos vinculados aos dados do processo.

aa) Efetuar a emissão de documentos a partir de modelos parametrizados para cada tipo e situação de processo.

ab) Efetuar o registro do histórico de alteração dos documentos emitidos a partir de modelos parametrizados.

ac) Efetuar a gravação do histórico de alteração dos documentos.

ad) Efetuar incorporação dos documentos digitalizados específicos para cada atividade de cada fluxo de trabalho definido, ficando disponíveis em qualquer etapa do fluxo.

ae) Efetuar o armazenamento e acompanhamento de processo virtual, constituindo cópia fiel do processo físico em formato digital;

af) Efetuar o controle de confidencialidade dos documentos do processo virtual.

ag) Efetuar o uso de certificado digital padrão ICP-Brasil como assinatura eletrônica dos documentos anexados ao processo, gerando arquivos assinados no padrão P7S.

ah) Efetuar o uso de certificado digital padrão ICP-Brasil como assinatura eletrônica em documentos no formato PDF.

ai) Possibilitar o encaminhamento de processos para tomada de decisão em relação ao deferimento do mesmo.

3.2.6 Portal de Autoatendimento

a) Efetuar acesso ao portal de autoatendimento com serviços de atualização de dados pessoais.

b) Efetuar a simulação de benefícios.

c) Efetuar o acompanhamento de processos de concessão de benefícios.

d) Efetuar a emissão de extrato contribuição previdenciária.

e) Efetuar a emissão de guia de recolhimento de contribuição facultativa. 

f) Permitir o encaminhamento de sugestões para o instituto, por meio de formulário eletrônico que direcione às demandas aos respectivos responsáveis.

g) Efetuar a emissão de Holerite.

h) Efetuar a emissão de Ficha Financeira.

i) Efetuar a emissão de Comprovante de Rendimentos para fins de declaração de Imposto de Renda.

j) Possuir funcionalidade de consulta a Perguntas e Respostas mais Frequentes (FAQ);

3.2.7 Perícia Médica

a) Efetuar acesso ao módulo por meio de navegador web, utilizando tecnologia HTML, JavaScript e PDF para visualização de relatórios;

b) Efetuar o gerenciamento da agenda de atendimento dos médicos peritos.

c) Efetuar o agendamento, remarcação e cancelamento de perícias agendadas.

d) Bloquear o agendamento de perícias concomitantes para mesmo Médico ou Junta Médica.

e) Efetuar a informação do motivo da perícia, bem como a parametrização dos mesmos.

f) Efetuar agendamento de perícia para um médico específico ou para uma junta médica.

g) Efetuar consulta do agendamento por médico ou junta médica;

h) Efetuar o cadastramento de calendário específico para cada médico perito.

i) Efetuar a revisão de pericias já concluída.

j) Registrar o tipo de doença conforme tabela “CID” para emissão de laudo médico.

k) Efetuar a consulta de informação do CID por código e/ou descrição.

l) Possibilitar a consulta do histórico do segurado, garantindo o sigilo de informações que são pertinentes apenas aos médicos peritos.

m) Manter o prontuário de cada segurado, com histórico de todos os atendimentos, laudos, histórico da doença atual, antecedentes, exame físico, exames complementares e documentos relacionados.

n) Imprimir documentos configurados com base em modelos pré-definidos por motivo de perícia.

o) Imprimir laudo de perícia médica.

p) Consultar histórico de atendimentos do dia, ou de um período.

q) Imprimir o protocolo de atendimento para o segurado.

r) Consultar histórico de atendimentos do paciente em um determinado período.

s) Imprimir relatórios para gestão.

Folha de Pagamento e Folha de para os servidores Ativos do quadro do Hortoprev.
a) Efetuar acesso ao módulo por meio de navegador web, utilizando tecnologia HTML, JavaScript, Excel e PDF para visualização de relatórios;

b) Incluir na folha de pagamento as novas matrículas geradas pelo cadastro;

c) Efetuar cadastro de servidores por categoria (Comissionado, Contratado ou Estagiário);

d) Efetuar Desativação de matrícula do segurado ou beneficiário e servidores do Instituto (não processar folha em caso de falecimento, término de pensão e reversão);

e) Interligar matrículas pertencentes a um mesmo beneficiário ou segurado para fins de cálculo de imposto de renda e limitação ao teto municipal;

f) Calcular automaticamente os complementos para atingir o salário mínimo, no caso de aposentadorias inferiores a este valor e no caso de pensões únicas ou rateios em que o valor principal também seja inferior ao salário mínimo;

g) Efetuar que a data de término de uma pensão além de servir para o cálculo da proporcionalidade dentro do mês desative a matrícula para os meses seguintes;

h) Calcular automaticamente as pensões alimentícias de acordo com os parâmetros fornecidos;

i) Alterar automaticamente os parâmetros vinculados, por exemplo, ao salário mínimo, quando houver alteração deste;

j) Gerar créditos em conta em forma de arquivo, permitindo o registro dos dados do crédito (nome, banco, agência, conta e valor) para o mês em questão de modo permanente, possibilitando consultas futuras via sistema, sem a necessidade de manusear os arquivos em papel;

k) Efetuar programação de descontos automáticos, como: empréstimos, descontos parcelados e pensão alimentícia;

l) Efetuar Consulta (visualização na tela) de todos os relatórios, sem a necessidade de impressão;

m) Possibilitar lançamento de eventos de crédito ou débito utilizando fórmulas de cálculo;
n) Gerar histórico das alterações com embasamento legal;

o) Permissão para implantação de vencimento;

p) Inclusão de Pensão Alimentícia para o servidor;

q) Efetuar manutenção da data início/fim da Pensão Alimentícia;

r) Permitir inclusão de valores da Pensão Alimentícia por valores ou fórmulas especiais;

s) Efetuar parametrização dos períodos aquisitivos de férias;

t) Efetuar cadastro do requerimento de férias;

u) Efetuar cadastro de dependentes;

v) Gerar cálculo de férias;

w) Gerar cálculo de rescisão do servidor do quadro ativo do Hortoprev;
x) Efetuar a evolução no cargo por níveis;

y) Efetuar controle de servidores à disposição;

z) Efetuar cálculo de folha mensal por Grupo;

aa) Efetuar cálculo de folha mensal por Servidor;

ab) Efetuar cálculo de folha complementar;
ac) Efetuar programação de vencimentos automáticos, como: créditos em parcelas mensais, prêmios e bonificações especiais;

ad) Efetuar cálculo de férias, 13º salário e rescisão, inclusive dos servidores ativos do quadro do Hortoprev;

ae) Efetuar o controle de servidores à disposição;

af) Possibilitar a manipulação do término de contrato de trabalho;

ag) Possibilitar a movimentação de licença/afastamento dos servidores do quadro pessoal do Hortoprev;

ah) Cadastro, gerenciamento e manutenção do PCCS (Plano de Cargos, Carreiras e Salários);
ai) Efetuar o reajuste de benefícios com paridade, por código de evento de crédito e com percentual distinto de reajuste para cada código;

aj) Possibilitar no reajuste de benefícios o recálculo automático dos eventos que se utilizam de fórmulas;

ak) Efetuar o reajuste de benefícios sem paridade;

al) Efetuar a simulação de reajuste para análise de impacto sem que isso altere os benefícios;

am) Efetuar a reversão automática de cotas de pensão por morte em caso de finalização de uma das cotas, seguindo regra de reversão parametrizada;

an) Efetuar validação de possíveis inconsistências por meio de alertas e travas de segurança antes da conclusão da folha;

ao) Possibilitar a visualização de lista de possíveis inconsistências contendo no mínimo: Descrição da Inconsistência com o quantitativo de incidência na folha; 

ap) Possibilitar a visualização de lista de beneficiários, contendo no mínimo o Nome do Beneficiário para cada possível inconsistência encontrada na folha;

aq) Possibilitar a comparação com SISOBI diretamente no módulo de folha, sendo este um item de bloqueio para a conclusão da folha;

ar) Efetuar a aprovação de lançamentos manuais na folha ou reajuste de valores por autoridade competente;

as) Efetuar simulação de reajuste de benefícios por evento/verba com paridade; 

at) Efetuar simulação de reajuste de benefícios sem paridade, com aplicação de índices conforme Portaria MPS;

au) Efetuar a emissão de relatório da simulação do reajuste de benefícios de forma sintética;

av) Efetuar a emissão de relatório da simulação do reajuste de benefícios de forma detalhada;

aw) Emitir Ficha Financeira, analítica ou consolidada por períodos: mês e ano;

ax)  Gerar e exportar CAGED, PASEP, RAIS, SEFIP, GPS, AUDESP e DIRF;

ay) Efetuar exportação de dados com filtragem das informações para consultas em planilhas do Excel;

az) Imprimir documentos específicos como: recibos, termos de responsabilidade e declaração de dependentes;

ba) Efetuar integração com o módulo financeiro;

bb) Gerar Relatório para exportador bancário;

bc) Gerar Relatório de Fonte. 
bd) Emitir relatórios em geral: Resumo, Extrato, Holerites, Ficha Financeira, Currículo Funcional entre outros.
1.1.1 Aplicações Financeiras

a) Efetuar acesso ao módulo por meio de navegador web, utilizando tecnologia HTML, JavaScript e PDF para visualização de relatórios;

b) Possuir internamente, o cadastro, de todos os bancos que operam no Brasil;

c) Possuir cadastro de Aplicações contendo as informações do Gestor, Segmento, Tipo de Aplicação e Benchmark;

d) Possuir cadastro de Política Anual de Investimentos obedecendo aos limites estabelecidos na resolução CMN vigentes;

e) Possuir cadastro de meta atuarial;

f) Efetuar o registro de rentabilidade da aplicação;

g) Imprimir relatório periódico contendo totalizadores para aporte, resgate e rentabilidade de cada aplicação;

h) Imprimir relatório detalhado por período de cada aplicação, contendo o rendimento da mesma, a evolução do benchmark e o comparativo com meta atuarial mensal previamente estabelecida;

i) Imprimir relatório de aplicações, agrupados por banco e segmento de aplicação;

j) Imprimir relatório de composição da carteira de investimentos apresentando os percentuais estabelecidos na Política Anual de Investimentos, bem como o comparativo com a meta atuarial a ser alcançada;

k) Imprimir gráfico de rentabilidade da carteira de investimentos;

l) Imprimir relatório agrupado por mês com evolução da carteira de investimento, comparando com a meta atuarial previamente estabelecida;

3.2.10 Módulo de Configuração de Parâmetros do Sistema

a) Possibilitar a flexibilidade no cadastramento de novos parâmetros tanto em nível particular como geral, para atendimento das regras de negócio conforme legislação e configuração operacional do RPPS.

b) Possibilitar a parametrização do cálculo de todas as regras de concessão de benefícios, bem como a forma de apuração do tempo líquido para cada requisito na concessão de aposentadorias.

c) Efetuar a parametrização de segregação de massa para fins de arrecadação, com no mínimo o registro de nome do fundo e data de corte.

d) Efetuar a parametrização do rateio de pensão por morte.

e) Efetuar a parametrização da contagem de tempo de contribuição enquanto afastado, possibilitando a configuração do impacto na totalização do tempo no cargo, tempo de serviço público e tempo de carreira.

f) Efetuar a parametrização de modelos de documentos com campos vinculados ao sistema.

3.2.11 Ferramenta para extração de informações

a) Efetuar acesso ao módulo por meio de navegador web, utilizando tecnologia HTML, JavaScript e PDF para visualização de relatórios;

b) Possuir ferramenta amigável e paramétrica para criação e geração de informações gerenciais;

c) Efetuar exportar as informações para outros aplicativos através de padrões de mercado;

d) Possuir ferramenta de geração de relatórios para montagem de consultas dinâmicas;

e) Efetuar a exportação de relatórios para arquivos nos formatos HTML, txt, pdf, doc, xls.

4 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO: 

Os serviços de Manutenção e Suporte Técnico visam atender em tempo e forma as necessidades de informação técnica e funcional sob a utilização do Sistema Informatizado de Gestão Previdenciária, em casos de erros e situações não previstas, necessidades de apoio operacional, assim como, solução de problemas que podem acontecer no dia a dia da operação, entendidos como:

4.1. – MANUTENÇÃO CORRETIVA: Consistirá no atendimento de erros e defeitos de funcionamento do sistema;

4.2. – MANUTENÇÃO LEGAL: São as adequações sistêmicas para atender às mudanças legais, aplicáveis aos RPPS;

4.3 - MANUTENÇÃO ADAPTATIVA: Consiste na adaptação de funcionalidades existes no Software e que não impactem em modificações de sua estrutura, ou ainda, atualização de versão do sistema;

4.4. – MANUTENÇÃO EVOLUTIVA: Consiste na adição de novas funcionalidades ao sistema, específicos para atendimento do CLIENTE, cujo desenvolvimento, não previsto no ESCOPO DO PROJETO/CONTRATO, estará condicionado ao pagamento de horas/desenvolvimento, apresentados pela CONTRATADA e aceito em termo circunstanciado pela CONTRATANTE, cujo montante não poderá ultrapassar o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado.

4.5 – SUPORTE TÉCNICO:

Consistirá no atendimento aos usuários para auxílio nas questões de natureza tecnológica do Sistema de Gestão Previdenciária, através de equipe de atendimento remoto, com capacitação em sua área de atuação, através de meios eletrônicos ou por telefone, em horário comercial e dias úteis, durante toda a vigência do Contrato.
5 PROCESSO DE HOMOLOGAÇÃO TÉCNICA DA SOLUÇÃO. 

5.1 A Licitante deverá instalar na sede do RPPS, a solução completa a título de demonstração e homologação funcional e tecnológica.

5.2 O processo de homologação do sistema será realizado por uma comissão e terá como objetivo verificar se o mesmo atende às necessidades do RPPS, bem como todas as exigências legais. 

5.3 Durante este processo os módulos serão avaliados no que diz respeito as suas funcionalidades, arquitetura, consistência e integração entre si. Para cada módulo avaliado será necessário passar por todas as funcionalidades que a comissão julgar necessárias para correta avaliação e pontuação do mesmo.

5.4 No final do processo será emitido termo de aceite quanto à aderência do sistema às exigências prevista neste edital.

5.5 Para homologação o processo consistirá na apresentação dos módulos de cadastro, benefícios, workflow, folha de pagamento e arrecadação da contribuição previdenciária.

6 INSTALAÇÃO DO AMBIENTE DE TESTES E EXPOSIÇÃO SOBRE O SISTEMA INFORMATIZADO
6.1 O proponente deverá disponibilizar o hardware com sistema operacional que deverá ser utilizada a fim de apresentar as funcionalidades do sistema para a homologação do RPPS; 
6.2 O proponente deverá instalar o sistema informatizado para atendimento aos requisitos obrigatórios, bem como o gerenciador do banco de dados necessário à demonstração de seu sistema na plataforma.
6.3 Caso o sistema informatizado necessite de outros equipamentos ou recursos, caberá a este fornecer os itens necessários e instalá-los no local da avaliação, com acompanhamento da equipe de avaliação.

7 DEMONSTRAÇÃO DO SISTEMA INFORMATIZADO.

7.1 O Proponente apresentará sua solução computacional em data a ser definida pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Hortolândia, demonstrando as funções e funcionalidades implementadas no sistema e aplicativos e a forma como foi estruturado seu software para atendimento das especificações técnicas do sistema informatizado, rodando com a base de dados fornecida pelo Proponente. 

7.2 A demonstração deverá ser preparada pelo proponente de modo a suprir as informações que tipicamente serão transmitidas para a avaliação. A demonstração deverá abordar no mínimo os seguintes tópicos:

a) Como está estruturado o sistema informatizado.

b) Como são parametrizadas as tabelas e cadastros;

c) O que o sistema oferece quanto à forma e alternativas de entrada, atualização e saída de dados;

d) Que facilidades oferecem para a geração de relatórios e importação/exportação de dados;

e) Quais as facilidades que oferece quanto à simplificação do uso de suas funções;

f) Nível de integração entre funções, tarefas e informações, em cada sistema;

g) Operações previstas para gerenciamento de backups e rotinas de recuperação de falhas;

      h) Estimativa do nível de desempenho do sistema informatizado frente à quantidade de recursos utilizados;

      i) Que medidas o sistema adota para garantir a confiabilidade e segurança de uso e de informações;

      j) Demonstração dos itens funcionais e não funcionais obrigatórios, bem como comprovação da pontuação técnica pleiteada.

7.3 A demonstração terá lugar em sala equipada com tela de projeção, projetor e flip-chart. Outros recursos eventualmente necessários deverão ser trazidos pela empresa.

8 CRITÉRIO DE HOMOLOGAÇÃO DO SISTEMA INFORMATIZADO.

8.1 O sistema informatizado será avaliado na forma de requisitos, que compõem as especificações técnicas do sistema informatizado.

8.2 Os requisitos para a homologação do sistema informatizado serão divididos em duas fases sendo a primeira obrigatória e eliminatória e a segunda fase serão os requisitos desejados (sujeitos à pontuação).

8.3 Requisitos eliminatórios são aqueles que devem constar no sistema e deverá ser demonstrado para que possa ser classificado.

9 DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA DO SISTEMA INFORMATIZADO.

O Proponente deverá apresentar, no ato de demonstração da solução, documentação técnica obrigatória do sistema informatizado constituída pelo Manual do Administrador e pelo Manual do Usuário.

10 EQUIPE TÉCNICA

10.1 A fim de garantir a qualidade dos serviços prestados, a licitante deverá indicar três profissionais com curso superior concluído, sendo um Coordenador e dois Consultores Técnicos, que serão responsáveis pela implementação e execução dos serviços contratados, cabendo a estes profissionais interagir com sua própria equipe e a equipe do RPPS em todas as fases da prestação dos serviços, bem como se responsabilizarem pelo suporte e manutenção do sistema implementado.

10.2 Os profissionais indicados deverão demonstrar experiência na prestação de serviços de tecnologia associados à gestão de regimes próprios de previdência social mediante a apresentação dos respectivos currículos, devidamente assinados.

10.3 Caso não fique claro e evidente, na apresentação do documento acima referido, a experiência dos profissionais em prestação de serviços de tecnologia associados à gestão de RPPS, a licitante será desclassificada.

10.4 A licitante deverá comprovar que os profissionais indicados são membros de sua equipe funcional efetiva mediante a juntada de cópia autenticada das respectivas CTPS – Carteiras de Trabalho e Previdência Social.

10.5 No decorrer do contrato, o RPPS, mediante notificação feita à Contratada, poderá exigir a substituição desses profissionais, caso apurada e comprovada conduta incorreta com o perfil ético e profissional. Tal substituição deverá ser realizada em no máximo 30 dias do recebimento da notificação, sob pena de aplicação de sanções contratuais. 

Hortolândia, 25 de junho de 2014.

_________________________________

Presidente da Comissão de Licitação

ANEXO II (Modelo)

PROPOSTA DE PREÇOS

CONVITE nº 008/2014

Razão social da Empresa __________________________________________

CNPJ nº_________________________________

Inscrição Estadual: _________________________

Inscrição Municipal: _________________________

Endereço Completo: ________________________

Telefone: _________________________________ Fax: ___________________

E-mail: ___________________________________

Validade da Proposta: _________________ dias (no mínimo 60 (sessenta) dias)

Forma de pagamento: Conforme edital

Prazo de execução de serviço ou forma de entrega: Conforme edital

Demais condições: Conforme edital

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do material objeto do Convite nº ___________, acatando todas as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo:

	ITEM
	UND
	QTD
	DESCRIÇÃO
	P. UNIT.
	P. TOTAL

	1
	Período
	01
	Licença de uso permanente de Sistema de Informação Previdenciária para Gerenciamento do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de ____, especificados detalhadamente no anexo IV – Projeto Básico; e, ainda:

a) serviços técnicos especializados para instalação do sistema de informação previdenciária, softwares complementares e SGBDR;

b) serviços técnicos especializados para carga de dados do sistema em uso;

c) serviços técnicos especializados destinados a parametrização e customização do sistema de informação previdenciária;

d) treinamento de usuários e corpo técnico de informática.
	R$ 
	R$ 

	2
	Meses
	11
	Manutenção e suporte técnico, para todos os módulos do sistema de informação previdenciária e seus requerimentos, conforme definidos no Anexo I deste edital, durante toda a vigência do contrato;
	R$ 
	R$ 


Valor Total = RS ___________ (________________________).
Declaramos que tomamos conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação e que atendemos todas as condições do Edital.

Município/UF, ____ de __________ de _____.

Assinatura (Representante Legal)

Carimbo CNPJ da Empresa
ANEXO III 

DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO À EXIGÊNCIA DE QUE TRATA O INCISO V DO ARTIGO 27 DA LEI FEDERAL N. 8.666/93.

DECLARAÇÃO

.............................................................................., inscrita no CNPJ n.º __________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ________________________, portador(a) da Cédula de Identidade n.º ___________________ e do CPF n.º ___________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).

(cidade) , ______/_______/________

Assinatura do Representante legal da empresa

Nome: .................................................................

Cargo: ........................ .........................................

RG.:......................................................................

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
Anexo IV
MINUTA DE CONTRATO
CONVITE nº 008/2014

PROCESSO nº 0016/2014

DATA DE ABERTURA: 11/07/2014
CONTRATO Nº. ______
CONTRATO REFERENTE À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA EM GESTÃO DE REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS, QUE FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE _____________ E A EMPRESA_______________________________.



O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Hortolândia, com sede na Rua Argolino de Moraes, 283, inscrito no CNPJ sob o nº. 01.335.616/0001-86, neste ato representado pela Diretora Superintendente, srª portadora da Carteira de Identidade nº. ______________, inscrita no CPF sob o nº. _______________, neste ato denominado CONTRATANTE, e a empresa ______________________________________ doravante denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob o n(. _________________________, neste ato representada por ________________________, portador da Carteira de Identidade nº. _________, CPF nº. ____________, perante as testemunhas abaixo nomeadas e firmadas, pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi autorizada no Processo Administrativo nº. _________ e se regerá por toda legislação aplicada à espécie, e, ainda pelas disposições que a complementarem, alterarem ou regulamentarem, cujas normas, desde já se entendem como integrantes do presente termo, especialmente a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente instrumento contratual tem por objeto a Prestação de Serviços de Fornecimento de Consultoria em Gestão de Regimes Próprios de Previdência Social – RPPS, através da locação de licença de ferramenta tecnológica para gerenciamento do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Hortolândia, contemplando:
1.1.1 - Licença de uso permanente de Sistema de Informação Previdenciária para Gerenciamento do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Hortolândia e, ainda:
a) serviços técnicos especializados para instalação do sistema de informação previdenciária, softwares complementares e SGBDR;

b) serviços técnicos especializados para carga de dados do sistema em uso;

c) serviços técnicos especializados destinados a parametrização e customização do sistema de informação previdenciária;

d) treinamento de usuários e corpo técnico de informática.
1.1.2 - Manutenção e suporte técnico, para todos os módulos do sistema de informação previdenciária e seus requerimentos. 

1.2 - Para melhor caracterização do objeto do contrato e das obrigações das partes, considera-se como integrante e complementar deste Instrumento, independente de anexação e em tudo aquilo que com ele não colidir, os seguintes documentos:

a) a Licitação nº. ______________ e seus anexos;

b) o conjunto de documentos apresentados pela CONTRATADA durante o processo de licitação, nomeadamente: a documentação de habilitação e da proposta de preço.  

1.3 - Não terão eficácia quaisquer exceções ou ressalvas formuladas pela CONTRATADA às especificações ou a outros documentos preparados pela CONTRATANTE sem prévio consentimento. 

CLAUSULA SEGUNDA – DO PREÇO


2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ __________ (____________________________________).

2.2 – As despesas decorrentes da realização dos serviços previstos no presente Contrato correrão por conta da dotação orçamentária: 09.122.0103.03.03.01.2050.3.3.90.39.11, Elemento de Despesa: Locação de Software.

2.3 - No valor pactuado no item 2.1 acima está incluída a totalidade dos custos e despesas para o cumprimento do objeto deste Contrato, incluindo os tributos, encargos das leis trabalhistas e sociais, todos os custos diretos e indiretos, taxas, remuneração, despesas fiscais e financeiras, e quaisquer despesas extras e necessárias não especificadas no Edital de Licitação nº. 0008/2014 e seus anexos, mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto do mesmo. Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se decorrer de erro ou má interpretação do objeto do referido edital. Considera-se que o valor ora contratado é completo e suficiente para pagar todos os serviços necessários.

2.4 – Os recursos financeiros necessários ao pagamento do objeto do presente instrumento contratual estão devidamente equacionados e assegurados no orçamento do exercício corrente e serão previstos, quando for o caso, no exercício seguinte de forma a cobrir o período total da entrega do objeto contratado. 

CLAUSULA TERCEIRA – DA REMUNERAÇÃO E DOS PAGAMENTOS

3.1 – O pagamento a empresa contratada será mensal, conforme apresentação da nota fiscal e de acordo com a Lei e obedecidas às exigências para faturamento, da seguinte forma:

No valor de R$ _____________ (________________________________), em parcelas mensais e sucessivas de R$ ___________ (_______________________________), devidas a partir de 30 dias após o termo de recebimento e aceite previsto na alínea anterior.

3.2 - Para fins do que prescreve o item 3.1, o documento de cobrança deverá ser apresentado à fiscalização para atestação e, após, protocolado no setor próprio do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Hortolândia.

3.2.1 - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso sofrerão a incidência de juros de 0,3% (zero vírgula três por cento) ao mês, calculado pró rata die, entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobrança e a data do efetivo pagamento.

3.2.2 - O valor dos pagamentos eventualmente realizados antes dos prazos será descontado a taxa de 0,3% (zero vírgula três) ao mês, calculada pró rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do documento de cobrança.

3.3 - Será emitido um documento de cobrança para o principal e outro para o valor dos juros legais e correção monetária quando cabível em caso de atraso de pagamento. Os documentos de cobrança referentes aos juros legais e correção monetária, por atraso de pagamento, deverão vir acompanhados dos respectivos cálculos.

3.3.1 - Na hipótese da cobrança emitida apresentar erros, a CONTRATANTE reserva-se o direito de efetuar somente o pagamento dos itens corretos. A parte equivocada será paga no prazo de 30 (trinta) dias após apresentação da nova fatura devidamente corrigida sem a atualização e sem qualquer outra compensação. 

3.4 - Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais ocorridas após a celebração do Contrato, desde que comprovadamente repercutam nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.

CLAUSULA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO

4.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis nos primeiros 12 (doze) meses de vigência contratual, devendo qualquer alteração que porventura venha a ocorrer, se dar por negociação entre as partes.

PARÁGRAFO ÚNICO: O valor descrito na Cláusula Terceira (3.1.b) deverá ser reajustado anualmente com base no índice do IGPM.

CLAUSULA QUINTA – DO PRAZO

5.1 - O prazo para a prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, após a aprovação da CONTRATANTE nas hipóteses e na forma do artigo 57 da Lei nº 8.666/93, inciso II, no prazo máximo de 10 (dez) dias antes do término do Contrato, comprovada a justa causa do pedido.
5.1.1 - Na contagem dos prazos, é excluído o dia do inicio e incluído o do vencimento. Os prazos somente se iniciam e se vencem em dias em que houver expediente de trabalho normal no Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Hortolândia.
CLÁUSULA SÉXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 - São de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA: 

a) o pagamento de todos os tributos (impostos, taxas e contribuições) incidentes sobre o serviço contratado; 

b) todas as multas e sanções decorrentes do descumprimento de leis, regulamentos e normas legais; 

c) todos os prejuízos ou danos de quaisquer espécies de que, em virtude da inobservância das normas legais, regulamentares e contratuais,  bem corno imprudência ou imperícia, vierem a ser causados à CONTRATANTE ou a terceiros; 

d) acatar todas as instruções emanadas da fiscalização da CONTRATANTE; 

e) cumprir todas as exigências da Fiscalização da CONTRATANTE;

f) não divulgar nem fornecer dados e informações referentes aos serviços realizados, a menos que expressamente autorizada pela CONTRATANTE;

g) isentar a CONTRATANTE da responsabilidade de todas e quaisquer reivindicações, queixas, representações e ações judiciais de qualquer natureza, referentes ao serviço, objeto do presente instrumento contratual, bem como reclamações de empregados e/ou fornecedores.

6.1.1 – A CONTRATADA no cumprimento do presente contrato assumirá, como exclusivamente suas, as seguintes responsabilidades:

a) obter junto aos órgãos competentes todas as licenças eventualmente necessárias à execução dos serviços, arcando com as respectivas despesas;

b) substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, o serviço que não se apresente, a critério da fiscalização, apto para atender o objeto ora licitado;

6.2 - À CONTRATADA competirá, quando solicitada pela CONTRATANTE, comprovar até o prazo máximo de 10 (dez) dias, estar quites com os encargos decorrentes das responsabilidades assumidas no presente Contrato, inclusive a de ressarcimento de danos a terceiros.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 - A CONTRATANTE obriga-se, além do pagamento da remuneração prevista na Clausula Terceira do presente Contrato, a prestar todos os esclarecimentos necessários à CONTRATADA, de modo a agilizar ao máximo a execução do objeto do presente Contrato.

7.1.1 – As informações julgadas necessárias deverão ser solicitadas por escrito e protocoladas na Diretoria requisitante pela CONTRATADA, cabendo a CONTRATANTE prestar tais informações em até 10 (dez) dias úteis contados do efetivo recebimento da solicitação.

CLÁUSULA OITAVA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO. 

8.1 – O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão, no todo ou em parte, sem prévia autorização da CONTRATANTE, sob pena de imediata caducidade.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

9.1 - A CONTRATANTE fiscalizará e assegurará, através do disposto em Lei, o fiel e integral cumprimento de todas as obrigações previstas neste CONTRATO.

9.2 - A fiscalização da execução objeto do presente Contrato será exercida pela Diretoria requisitante ou por preposto por ela nomeado, obrigando-se a CONTRATADA a prover-lhes todas as facilidades para o pleno desempenho de suas atribuições.

9.3 - A fiscalização terá amplos poderes, inclusive para:

a) fazer cumprir a especificação do serviço e demais condições constantes deste Instrumento Contratual e do Edital de Licitação;

b) aplicar as multas previstas;

c) suspender a execução do serviço julgado inadequado, no caso de inobservância, pela CONTRATADA, de quaisquer de suas exigências, dentro do prazo por ela fixado, ou pela prática de irregularidade ou omissão no cumprimento do objeto deste Contrato;

d) exigir a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA, cuja atuação, permanência ou comportamento seja julgado prejudicial, inconveniente ou insatisfatório à disciplina ou ao interesse dos serviços, sem que esse fato acarrete qualquer ônus para a CONTRATANTE;

e) determinar a suspensão de quaisquer serviços que não esteja sendo cumprido de acordo com as especificações, ou com a boa técnica, ou que atente contra a segurança ou bens da CONTRATANTE, dos empregados desta ou de terceiros, por ação ou omissão da CONTRATADA ou de seu pessoal, podendo, se necessário, embargar o prosseguimento dos serviços, ou até exigir a reparação destes.

9.4 - Qualquer entendimento entre a fiscalização e a CONTRATADA, desde que não infrinja nenhuma cláusula contratual, será feito por escrito, não sendo tomadas em consideração quaisquer alegações da CONTRATADA com fundamento em ordens ou declarações verbais.

9.5 - A atuação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade pelo cumprimento das obrigações estabelecidas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E DAS PENALIDADES

10.1 - Na hipótese de infração contratual, a CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente instrumento contratual, sendo devido pela CONTRATADA multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos.

10.1.1 - Sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do Contrato pela CONTRATANTE, serão aplicadas a CONTRATADA, total ou parcialmente, inadimplente as sanções legais previstas pelos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a serem aplicadas a critério da comissão de fiscalização. 
I. Advertência;

II. Multa administrativa, graduável conforme a gravidade da infração, não excedendo a 20% (vinte por cento) do valor do contrato, acumulável com as demais sanções;

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.1.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.1.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do item II, facultada a defesa previa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

10.1.3 - A sanções estabelecidas no inciso IV, item 10.1.1 desta Cláusula é de competência exclusiva da Superintendente do Instituto facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.

10.1.4 - A CONTRATADA sujeitar-se-á também à multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia útil de atraso, calculada sobre o valor total do Contrato e passível de dedução das prestações devidas, em decorrência de atraso injustificado na execução do Contrato e da não apresentação dos documentos previstos, salvo se o atraso resultar de ato não imputável à CONTRATADA.

10.2 - Em ocorrendo à rescisão do Contrato por infração contratual realizada pela CONTRATADA, observar-se-á, no que couber, o disposto nos artigos 79, inciso I, e 80, da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das penalidades acima previstas.

10.3 - A CONTRATANTE poderá rescindir o presente Instrumento Contratual, sem que caiba à CONTRATADA qualquer indenização, nos seguintes casos:

a) não cumprimento das cláusulas contratuais, especificações, ou prazo; após prévia notificação para regularização das pendências existentes;

b) atraso no cumprimento das obrigações da CONTRATADA, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da execução dos serviços no prazo estipulado;

c) atraso injustificado para inicio dos serviços estipulados neste Contrato;

d) paralisação injustificada dos serviços sem prévia autorização da CONTRATANTE;

e) desatendimento as determinações regulares da fiscalização da CONTRATANTE designada para acompanhar e fiscalizar a execução do pactuado, 

f) cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio;

g) decretação da falência ou instauração de insolvência civil;

h) dissolução da sociedade;

i) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique o serviço objeto;

j) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo a que se refere a contratação;

k) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do fornecimento contratado.

10.4 - Caso a CONTRATANTE não use o direito de rescindir o instrumento contratual nos termos desta Cláusula, sem prejuízo das penalidades previstas, poderá, a seu exclusivo critério, suspender a sua execução até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida, 

10.5 - Rescindido o presente Instrumento Contratual, poderá a CONTRATANTE entregar os serviços aqui mencionados, objetivando a sua conclusão a quem ela bem o entender. Neste caso, fica a CONTRATADA obrigada a ressarcir a CONTRATANTE pelas perdas e danos que venha a sofrer em conseqüência da rescisão em tela.

10.6 - Nenhuma tolerância quanto ao descumprimento ou cumprimento irregular pela CONTRATADA das condições estabelecidas neste instrumento contratual significará alteração das disposições pactuadas, mas tão somente mera liberalidade da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS.

11.1 - Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais) que sejam devidos em decorrência direta ou indireta do presente instrumento contratual ou de sua execução, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem direito a reembolso. 

11.2 - A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais) incidentes sobre a execução deste Contrato, não cabendo qualquer reivindicação devida a erro nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão do valor de pagamento ou reembolso por recolhimentos determinados pela autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INDENIZAÇÕES.

12.1 – A CONTRATADA é responsável por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, por qualquer dano causado a terceiros, bem como por indenização a estes em decorrência de atos de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 - As partes contratantes não responderão pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior, na forma do Parágrafo Único, artigo 1.058, do Código Civil Brasileiro.

13.2 - Em caso de conflito, prevalecerão às disposições do Contrato.

13.3 - A responsabilidade da CONTRATANTE e da CONTRATADA por perdas e danos em decorrência da execução do Contrato fica limitada aos danos diretos, de acordo com o Código Civil Brasileiro, a Lei nº 8.666/93 e a legislação aplicável, excluídos os lucros cessantes e danos indiretos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1 - Fica eleito o Foro Distrital de Hortolândia da Comarca de Sumaré/SP, que será competente para dirimir as questões decorrentes deste Instrumento Contratual e de sua execução com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e acordadas as partes, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Hortolândia/SP, ____ de __________ de 2014.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 – _______________________________
RG nº:

2 – _______________________________
RG nº
11
1
Rua Argolino de Moraes, 283 - Vila São Francisco - CEP 13184-230 - Hortolândia - SP

        Fone/Fax: (19) 3897-3125/38973739

Erro! Apenas o documento principal.
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